
Diário da República, 1.ª série — N.º 123 — 29 de junho de 2016  2017

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 69/2016
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 5 de abril de 2013, o Secretário -Geral do Conselho da 
Europa comunicou ter a Hungria depositado, a 4 de abril 
de 2013, o seu instrumento de ratificação à Convenção 
do Conselho da Europa Relativa à Luta Contra o Tráfico 
de Seres Humanos, aberta à assinatura em Varsóvia, a 
16 de maio de 2005.

Nos termos do n.º 4 do artigo 42.º, a Convenção em 
apreço entrará em vigor para este Estado no primeiro dia 
do mês seguinte ao termo de um período de três meses após 
a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação 
ou aprovação, ou seja, no dia 1 de agosto de 2013.

A República Portuguesa é Parte desta Convenção, apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 1/2008, e ratificada pelo Decreto do Presi-
dente da República n.º 9/2008, publicados no Diário da 
República, série I, n.º 9, de 14 de janeiro de 2008, tendo 
depositado o seu instrumento de ratificação a 27 de feve-
reiro de 2008, conforme o Aviso n.º 15/2012 publicado 
no Diário da República, série I, n.º 75, de 16 de abril de 
2012.

A Convenção do Conselho da Europa Relativa à Luta 
Contra o Tráfico de Seres Humanos entrou em vigor na 
ordem jurídica portuguesa a 1 de junho de 2008.

Direção -Geral de Política Externa, 31 de maio de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 70/2016
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 8 de agosto de 2014, o Secretário -Geral do Conselho 
da Europa comunicou ter a República Checa depositado, 
a 7 de agosto de 2014, o seu instrumento de ratificação 
ao Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime 
Relativo à Incriminação de Atos de Natureza Racista e 
Xenófoba Praticados Através dos Sistemas Informáticos, 
aberta à assinatura em Estrasburgo, a 28 de janeiro de 
2003.

A República Portuguesa é Parte deste Protocolo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 91/2009, e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.º 94/2009, publicado no Diário 
da República, série I, n.º 179, de 15 de setembro de 2009, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação a 24 de 
março de 2010, conforme o Aviso n.º 99/2013 publicado 
no Diário da República, série I, n.º 210, de 30 de outubro 
de 2013.

O Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime 
Relativo à Incriminação de Atos de Natureza Racista e 
Xenófoba Praticados Através dos Sistemas Informáticos 
entrou em vigor na ordem jurídica portuguesa a 1 de julho 
de 2010.

Direção -Geral de Política Externa, 31 de maio de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 71/2016
Por ordem superior se torna público que, em 20 de maio 

de 2015, o Canadá informou o Governo da Confederação 
Suíça, país depositário, da retirada da reserva por si formu-
lada, em 5 de junho de 2013, relativamente à Convenção 

sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna 
e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, assinada em 
Washington, em 3 de março de 1973.

A reserva formulada pelo Canadá, agora retirada, di-
zia respeito às Emendas aos Anexos I e II da Convenção 
sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna 
e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, adotadas na 
16.ª Conferência das Partes, decorrida em Bangkok, Tai-
lândia, entre 3 e 14 de março de 2013.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada para rati-
ficação pelo Decreto n.º 50/80, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 168, de 23 de julho de 1980, 
tendo depositado o respetivo instrumento de ratificação 
em 11 de dezembro de 1980, conforme o Aviso publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 260, de 11 de 
novembro de 1981.

Direção -Geral de Política Externa, 31 de maio de 
2016. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 35/2016
de 29 de junho

O reconhecimento da especificidade da condição militar 
determina que o apoio social aos militares e a sua assis-
tência na doença sejam assuntos prioritários, que exigem 
respostas que conciliem as expetativas legítimas dos mi-
litares com as boas práticas de serviço e de gestão.

O Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. 
(IASFA, I. P.), é um instituto público integrado na admi-
nistração indireta do Estado, dotado de autonomia admi-
nistrativa e financeira e património próprio, que prossegue 
atribuições do Ministério da Defesa Nacional (MDN), sob 
superintendência e tutela do respetivo ministro, e que tem 
por missão garantir e promover a ação social complementar 
(ASC) dos seus beneficiários e gerir o sistema de assistên-
cia na doença aos militares das Forças Armadas.

O presente decreto -lei introduz alterações às missões 
e atribuições do IASFA, I. P., priorizam -se os meios que 
concretizam a ASC dos beneficiários do IASFA, I. P., e 
esclarecendo que outras ações que, ainda que visando as-
segurar o bem -estar social dos beneficiários, não recaiam 
no núcleo essencial da ASC devem ter obrigatoriamente 
retorno financeiro positivo ou neutro para o IASFA, I. P. 
Além disso, elimina -se a possibilidade de este Instituto 
conceder empréstimos aos seus beneficiários. Tais funções 
não correspondem ao núcleo essencial da ASC, devendo ser 
desenvolvidas por instituições financeiras ou equiparadas 
que tenham os conhecimentos e a experiência necessários 
para avaliar e acompanhar a concessão de empréstimos. 
A resposta a necessidades prementes de natureza socioeco-
nómica, motivadas por circunstâncias extraordinárias da 
vida dos beneficiários, deve, na nova configuração das 
missões e atribuições do IASFA, I. P., ser encontrada no 
mecanismo de comparticipação financeira extraordinária, 
sempre que possível reembolsável.

Procura -se, deste modo, recentrar as funções assumidas 
pelo IASFA, I. P., evitando uma tendência para a multipli-
cação das tarefas desenvolvidas.

Finalmente, altera -se a composição do conselho di-
retivo do IASFA, I. P. O Decreto -Lei n.º 193/2012, de 
23 de agosto, numa ótica de racionalização de recursos, 


